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Matéria	 IPI

Recorrente	 RS. GRÁFICA E EDITORA LTDA. - ME

Recorrida	 FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Ano-calendário: 2002, 2003, 2004

INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS TRIBUTÁRIAS.
INCOMPETÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N°2 DO CARF,

Este Colegiada é incompetente para apreciar questões que versem sobre
constitucionalidade das leis tributárias.

DECLARAÇÃO ESPECIAL DE INFORMAÇÕES RELATIVAS AO
CONTROLE DE PAPEL IMUNE — DIF-PAPEL IMUNE MULTA POR
NÃO ENTREGA OU ENTREGA EM ATRASO RETROATIVIDADE
BENIGNA,

A multa pela não entrega ou entrega em atraso da DIF-Papel Imune, prevista
no art. 57 da MP n" 2,158-35 foi modificada pelo art, 1° da Lei n° 11,945/09.
Tendo em vista a reforma para aplicação de penalidade menos gravosa,
aplica-se a retroatividade benigna, nos termos do art. 106, inciso II , alínea
"a" do CTN, reduzindo-se a multa para o valor de RS 2.500,00 (dois mil e
quinhentos reais) para micro e pequenas empresas e de RS 5,000,00 (cinco
mil reais) para as demais empresas, para cada DIF-Papel Imune não entregue
ou entregue em atraso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Colegiada, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso para reduzir a multa pela falta ou atraso na entrega da DIF-Papel
Imune com base no princípio da retroatividade benéfica.
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Winderley Morais Pereira - Relator,

EDITADO EM: 19/07/2010

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Antonio Carlos
Atulim, Robson José Bayerl, Domingos de Sá Filho, Winderley Morais Pereira e Ivan
Allegretti, Ausente o Conselheiro Marcos Tranchesi Ortiz.

Relatório

Trata o presente processo de Auto de Infração para exigência de multa
regulamentar, por descumprimento da obrigação acessória, em razão da falta ou entrega em
atraso da Declaração Especial de Informações Relativas ao Controle do Papel Imune (DIF-
Papel Imune), prevista na Instrução Normativa SRP n° 71 de 24 de agosto de 2001, referentes
ao 4° trimestre de 2002, 1' trimestre de 2003, 3° trimestre de 2003 e 2' trimestre de 2004.

Inconformada com a exigência, a empresa impugnou o lançamento que foi
mantido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Salvador - BA, A
ementa do Acórdão da DM foi a seguinte:

"ASSUNTO; OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Período de apuração: 01/04/2004 a 30/06/2004

DIF-PAPEL IMUNE. FALTA OU ATRASO NA ENTREGA DA
DECLARAçÃO.

A não apresentação , ou a apresentação da DIF-Papel Inume
após os prazos estabelecidos para entrega dessa declaração,
sujeita o contribuinte à imposição da multa prevista no artigo 57
da 11/IP 2.158-35."

Cientificada da decisão da DR.I, a empresa apresentou recurso voluntário
requerendo a nulidade do lançamento devido à impossibilidade de exigência de obrigação
acessória por meio de Instrução Normativa e a multa exigida seria onerosa e exorbitante, tendo
em vista a situação da recorrente de pequena empresa.

Alega ainda que a multa fere os princípios tributários e constitucionais da
isonomia, razoabilidade, proporcionalidade, capacidade contributiva e vedação ao confisco,
apresentado para embasar as alegações uma série de argumentos e posições da jurisprudência.

É o Relatório,
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Conselheiro Winderley Morais Pereira, Relator

O recurso é voluntário e tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, merecendo, por isto, ser conhecido.

Primeiramente, vamos analisar a argumentação do recorrente que pugna pela
nulidade do lançamento em razão da impossibilidade da exigência de obrigação acessória por
meio de Instrução Normativa. Para analisar melhor a matéria, passemos a verificar os diplomas
legais que definem ser a SRF órgão capaz de definir as obrigações acessórias, referentes à
entrega de DIF-Papel Imune.

Inicialmente, cabe trazer a discussão, o art.. 113 do Código Tributário
Nacional.

"Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória

§ 1A obrigação principal surge com a ocorrência do fato
gerador, tent por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela
decotrente.,

§ 2"A obrigação acessória decorre da legislação tributária
e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela
previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos
tributos.

§ .3" A obrigação acessória, pelo simples . fato da sua
inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente
à penalidade pecuniária"

Definida pelo CTN a obrigação acessória, o artigo 16 da MP 1788/98,
convertida posteriormente na Lei n° 9,779 de 19 de janeiro de 1999, definiu a Secretaria da
Receita Federal para dispor sobre estas obrigações.

"Art. 16. Compete à Secretaria da Receita Federal dispor sobre
as obrigações acessórias relativas aos impostos e contribuições
por ela administrados, estabelecendo, inclusive, forma, prazo e
condições para o seu cumprimento e o respectivo responsável

Com a atribuição definida em lei, a Secretaria da Receita Federal institui,
por meio da IN SRF n" 71/2001, a Declaração Especial de Informações Relativas ao Controle-,!! 	 .1 -}c:[ n ->	 HL):	 r
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do Papel Imune (IMF-Papel Imune) para as empresas que realizem operações com papel
destinado à impressão de livros, jornais e periódicas,

"Art. 1" Os . fabricantes, os distribuidores, os importadores, as
empresas jornalísticas ou editoras e as gráficas que realizarem
operações com papel destinado à impressão de livros, jornais e
periódicas estão obrigados à inscrição no registro especial
instituído pelo art. 1"do Decreto-lei n" 1.593, de 21 de dezembro
de 1977, não podendo promover o despacho aduaneiro, a
aquisição, a utilização ou a comercialização do reftrido papel
sem prévia satisfação dessa exigência.

(s )

Art. 10. Fica instituída a Declaração Especial de Informações
Relativas ao Controle do Papel Imune (DIF-Papel Imune), cuja
apresentação é obrigatória para as pessoas jurídicas de que
trata o art. 1".

Art. 11. A D1F - Papel Imune deverá ser apresentada até o
último dia útil dos meses de . janeiro, abril, julho e outubro, em
relação aos trimestres civis imediatamente anteriores, em meio
magnético, mediante a utilização de aplicativo a ser
disponibilizado pela ,SRF

)

Art. 12. A não apresentação da DIF - Papel Imune, nos prazos
estabelecidos no artigo anterior, enseja a aplicação da
penalidade prevista no art 57 da Medida Provisória n" 2.158-
34, de 27 de julho de 2001".

Esclarecendo ainda sobre a obrigação de apresentação da DIF-Papel Imune,
foi editada a IN SRF n 159 de 16 de maio de 2002

"Art. 1" Aprovar o programa gerador da Declaração Especial
de Informações Relativas ao Controle do Papel Imune (DIF-
Papel Imune), versão 1,0, cuja apresentação é obrigatória para
fabricantes, distribuidores, importadores, empresas jornalísticas
ou editoras e gráficas que realizarem operações com papel
destinado à impressão de livros, jornais aperiódicos

Parágrafo único O programa estará à disposição na Internet,
no endereço www.receita fazenda gov.br„

Art. 2" A apresentação da DIF' - Papel Imune deverá ser
72alizada pelo estabelecimento matriz, contendo as informações
iêferentes a todos os estabelecimentos da pessoa jurídica que
operarem com papel destinado à impressão de livros, jornais e
periódicos.
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Parágrafo único. A apresentação da DIF-Papel Imune é
obrigatória, independente de ter havido ou não operação com
papel imune no período,"

Conforme descrito acima, a alegação do recorrente não pode prosperar, tendo
em vista o amparo legal para instituição pela Secretaria da Receita Federal, de obrigações
acessórias por meio de instrução normativa.

Sobre a alegação que a multa seria excessivamente onerosa e exorbitante e
não guardaria os princípios tributários previstos na Constituição Federal, Ressaltamos que tais
princípios são definidos como preceitos constitucionais e atingem a figura do legislador.
Estando a multa prevista em lei, como no caso em tela e em plena vigência, é obrigatória pelas
autoridades fiscais a sua aplicação. Destarte estes esclarecimentos, as turmas do CARF estão
impedidas de manifestação sobre inconstucionalidade diante da emissão da súmula n° 2 do
CARF, publicada no DOU de 22/12/2009,

"Súmula CARF n°2

O CARF não é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributária"

Quanto à penalidade aplicada, alguns esclarecimentos são necessários antes
de prosseguirmos com a análise da sua procedência. A penalidade aplicada pela não
apresentação ou apresentação em atraso da DIF-Papel Imune foi prevista no art. 57 da MP
2A58-34/2001, transcrito abaixo,

"Art. .57. O descumprimento das obrigações acessórias exigidas
nos termos do art. 16 da Lei if 9.779, de 1999, acarretará a
aplicação das seguintes penalidades,'

1- R$ 5000,00 (cinco mil reais) por inês-calendário,
relativamente às pessoas jurídicas que deixarem de fornecer; nos
praros estabelecidos, as informações ou esclarecimentos
solicitados;

II - cinco por cento, não inferior a R$ 100,00 (cem reais),
do valor das transações comerciais ou das operações
financeiras, próprias da pessoa jurídica ou de terceiros em
relação aos quais seja responsável tributário, no caso de
informação omitida, inexata ou incompleta.

Parágrafo único. Na hipótese de pessoa jurídica optante
pelo SIMPLES, os valores e o percentual referidos neste artigo."

;Pd.)
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O lançamento ora combatido observou as regras da legislação vigente à época
dos fatos, entretanto, nova norma legal foi editada, alterando as penalidades refer entes à falta
de entrega ou entrega em atraso da DIF-Papel Imune. As alterações constam da MP rf 451/08,
posteriormente convertida na Lei n" 11.945, de 4 de junho de 2009. Este novo diploma legal
alterou a legislação tributária federal e dentre estas alterações, trata das obrigações das
empresas que exercem as atividades de comercialização e importação de papel destinado à
impressão de livros, jornais e periódicos.

"Art.	 Deve manter o Registro Especial na Secretaria da
Receita Federal do Brasil a pessoa jurídica que.'

1 - exercei as atividades de comercialização e importação de
papel destinado à impressão de livros, jornais e periódicos, a
que se refere a alínea d do inciso VI do ai t.. 150 da Constituição
Federal; e

II - adquirir o papel a que se refere a alinea d do inciso VI do art
150 da Constituição Federal pata a utilização na impressão de

jornais e per iódicas.

§ I' A comercialização do papel a detentores do Registro
Especial de que trata o capta deste artigo faz prova da
regida,. idade da sua destinaçào, sem prejuízo da
responsabilidade, pelos tributos devidos, da pessoa juridica que,
tendo adquirido o papel beneficiado com imunidade, desviar sua
finalidade constitucional.

§ 2' O disposto no 5Ç I' deste artigo aplica-se também para
efeito cio disposto no § 2° do art. 2° da Lei n° 10.637, de 30 de
dezembro de 2002, no § 2° do att 2° e no § 15 do art 3° da Lei
n° 10..833, de 29 de dezembro de 2003, e no § 10 do art. 8° da
Lei n° 10,865, de 30 de abril de 2004

§ 3Q Fica atribuída à Seer ela, ia ela Receita Federal do Brasil
competência para-

1 - expedir normas complementares relativas ao Registro
Especial e ao cumprimento das exigências a que estão sujeitas as
pessoas jurídicas para sua concessão,

II - estabelecer a periodicidade e a forma de comprovação da
correta destinação do papel beneficiado com imunidade,
inclusive mediante a instituição de obrigação acessória
destinada ao controle da sOa comercialização e importação

§ O não cumprimento da obrigação prevista no inciso lido §
3' deste artigo sujeitará a pessoa jurídica às seguintes
penalidades'

1- 5% (cinco por cento), não inferior a R$ 100,00 (cem reais) e
não super ior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), do valor das
operações com papel imune omitidas ou apresentadas de forma
inexata ou incompleta; e

II - de R$ 2 500,00 (dois mil e quinhentos reais) para micro e
pequenas empresas e de RS 5 000,00 (cinco mil reais) para as

::-.,OpioN10,1.4ePP,P£1,1?1ÇPMK4çlgq.P.09:prgYA:tp,
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artigo, se as informações não forem apresentadas no prazo
estabelecido.

§ .5° Apresentada a informação fora do prazo, mas antes de
qualquer procedimento de oficio, a multa de que trata o inciso II
do § 4° deste artigo será reduzida à metade,"

Corno podemos observar o § 3 0, do artigo 1°, da Lei n° 11,945/09, atribuiu a
Receita Federal do Brasil, a competência para estabelecer a periodicidade e a forma de
comprovação da correta destinação do papel beneficiado com imunidade, inclusive mediante a
instituição de obrigação acessória destinada ao controle da sua comercialização e importação.
No mesmo artigo foram definidas as penalidades aplicáveis, quando do descumprirnento das
obrigações acessórias que passaram a ser a aplicação de multa no valor de R$ 2.500,00 (dois
mil e quinhentos reais) para micro e pequenas empresas e de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
para as demais empresas.

Como explicado alhures, o novo entendimento da Lei n° 11.945/09 altera, no
caso da falta de apresentação da DIF-Papel Imune, as penalidades definidas pelo art, 57 da MP
n° 2 158-35.

A legislação tributária de forma precípua trata da vigência das leis, sempre
com visão de aplicação futura, ou seja, a eficácia da lei se faz sentir a partir da sua existência
no mundo jurídico. Entretanto, em algumas situações quis o legislador criar exceções à regra
geral, atribuindo a legislação tributária, o que se convencionou chamar de retroatividade
benigna, as exceções estão previstas no artigo 106 do CTN,

"Art. 106 A lei aplica-se a ato ou fato pretérito;

1 - em qualquer caso, quando seja expressamente
interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos
dispositivos interpretados;

11- tratando-se de ato não definitivamente julgado:

a) quando deixe de defini-lo como infração;

b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer
exigência de ação ou omissão, desde que não tenha .sido
fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de
tributo,'

c) quando lhe comine penalidatk menos severa que a
prevista na lei vigente ao tempo da sua prática"

No caso em tela, apesar do fato gerador da multa ora em discussão, ter.
ocorrido em data anterior à edição da Lei n° 11,945/09, obedecendo à alínea "c", do inciso II,
do art, 106 do CTN, aplica-se penalidade menos gravosa. Na nova sistemática, para cada D1F-
papel Imune entregue em atraso, será cobrada a multa no valor de R$ 2,500,00 (dois mil e
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quinhentos reais) para micro e pequenas empresas e de R$ 5,000,00 (cinco mil reais) para as
demais empresas.

Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso
voluntário, para aplicar a penalidade prevista no art, 1'„ inciso TI, § 3° da Lei 11,945/09, em
substituição àquela prevista no art. 57 da MP 2.158-35, reduzindo a multa a R$ 10,000,00 (dez
mil reais)

Sala das Sessões, em 30 de junho de 2010.

Winderley Morais Pereira

III
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TERMO DE INTIMAÇÃO

Intime-se um dos Procuradores da Fazenda Nacional, credenciado junto a
este Conselho, da decisão consubstanciada no acórdão supra, nos termos do art. 81, § 3 0, do
anexo II, do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria Ministerial IV 256, de 22
de junho de 2009.
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